Prof. Lino,

Seguem as normas e as minutas dos Protocolos Acadêmicos Internacionais e dos Convênios Acadêmicos Internacionais.

Obs.:

· primeiro firma-se o Protocolo, com vigência de 02 anos e, 06 meses antes de expirar o prazo, pede-se o estabelecimento do Convênio, que poderá ter a vigência máxima de 05 anos. Se for estabelecido com prazo de vigência menor do que 05 anos, só poderá ser prorrogado até completar 05 anos. Depois disso, será encerrado e estabelecido um novo convênio.

· Deverá ter uma carta da universidade do exterior, solicitando o estabelecimento do Protocolo Acadêmico Internacional e a aprovação do Conselho do Depto da FFCLRP;

· Os termos deverão ser em 05 vias e estar em papel timbrado da Unidade de origem.

· Os termos deverão ser: 05 vias em Português, 05 vias em inglês e 05 vias na língua do país de origem, caso não seja o inglês.

Normas: 

Protocolos acadêmicos internacionais
Esses protocolos, como diz o nome, são preparatórios à celebração de convênios acadêmicos. Não devem ser estabelecidas obrigações no protocolo, cujo objeto é apenas o compromisso de celebrar um convênio, no futuro e, eventualmente o intercâmbio de pessoal, adotada a praxe internacional, segundo a qual a instituição que envia custeia as passagens e a que recebe, a hospedagem. Essas despesas com passagens e hospedagem devem ser custeadas com recursos próprios do orçamento das Unidades ou da CCInt, quando não houver a interveniência destas.

Embora não tenham forma rígida, os protocolos acadêmicos internacionais devem ser firmados pelos representantes legais das instituições interessadas. Recomenda-se que o prazo de validade dos protocolos seja determinado e não superior a 2 anos.

Quando iniciados nas Unidades, os protocolos internacionais devem tramitar de maneira semelhante aos convênios, sendo aprovados pelo Conselho de Departamento e pela Congregação ou Conselho Técnico Administrativo. Deve ser providenciado o cadastramento no Mercúrio, pelo responsável pelos convênios da Unidade, e, em seguida, encaminhar-se o processo à Comissão de Cooperação Internacional (CCInt).

Os protocolos acadêmicos internacionais podem também se originar nos órgãos da Reitoria ou na CCInt, hipóteses em que serão cadastrados inicialmente pela própria Comissão de Cooperação Internacional.

Minuta de Protocolo Acadêmico Internacional 
PROTOCOLO DE INTENÇÕES QUE CELEBRAM a ..................... e a Universidade de São Paulo 
A ............. (instiuição universitária estrangeira), representada por (indicar e qualificar o representante legal) e a UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO, autarquia estadual de regime especial, com sede em São Paulo, adiante denominada USP, neste ato representada por seu Magnífico Reitor, Prof. Dr. Adolpho José Melfi, visando estabelecer, no futuro, cooperação para a realização de projetos a serem definidos, manifestam as seguintes intenções: 
1. Qualquer dos declarantes poderá ter a iniciativa de propor projetos específicos, de ensino, pesquisa ou extensão de serviços à comunidade, para realização conjunta de ambas. 
2. Definidos os projetos específicos, os declarantes comprometem-se a formalizar a colaboração em termo de convênio, no qual serão definidas as obrigações e responsabilidades de cada uma das partes. 
3. Por força desse protocolo, poderão ser realizados intercâmbios de professores e estudantes das insituições signatárias, cada qual assumindo os ônus do seu pessoal respectivo. 
4. Este protocolo é válido pelo prazo de dois anos, findo o qual, caso não tenha sido formalizado o convênio previsto acima, perderão a eficácia os propósitos ora declarados. 
local, data 
Universidade de São Paulo 


(instituição universitária estrangeira) 
Prof. Dr. Adolpho José Melfi

Declarante
Reitor 
Letter of intent for international Cooperation 
Letter of INTENT by and between................ ............ and the University of São Paulo 
....................("") , herein represented by............................................................, and the University of São Paulo ("USP"), herein represented by its Rector, Professor Adolpho José Melfi, with the purpose of establishing a mutual co-operation in the conduction of projects to be defined in the future, hereby express and confirm the following intents: 
1.Either party may propose specific projects in terms of teaching, research and community services to be conducted by both parties. 
2.Once the specific projects have been defined, the parties agree to formally confirm their commitment thereto in terms of a co-operation agreement, in which the obligations and liabilities of each party shall be defined. 
3.During the effective term and by virtue hereof, the signatory institutions may exchange scholars and students, each institution to bear the costs for their respective personnel. 
4.This letter of intent shall have an effective term of two (2) years, after which, in the absence of any co-operation agreement as provided for under item 2 hereinabove, it shall be deemed terminated for all purposes and effects. 
(Place and Date)




(Place and Date)
UNIVERSITY OF SÃO PAULO 


(Foreign institution)
____________________ 



____________________ 

Prof. Adolpho José Melfi
Rector 
Normas: 

Convênios acadêmicos 

Convênio acadêmico é aquele firmado com instituição de ensino ou pesquisa, sem implicações financeiras diretas. A eles se aplica o artigo 116 da Lei 8666, no que couber. Também deve haver plano de trabalho, tão preciso quanto possível, que servirá de base para as obrigações recíprocas, como valores, prazo etc.Os convênios para a realização de estágio não seguem essa mesma tramitação, estando em processo de regulamentação pela Pró-Reitoria de Graduação.

Minuta de Convênio Acadêmico 
CONVÊNIO QUE CELEBRAM A UNIVERSIDADE ............ e a Universidade de São Paulo visando a cooperação acadêmica na área de ........... 

Pelo presente convênio, de um lado a Universidade ..... , representada por seu Reitor, e de outro lado a UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO, autarquia estadual de regime especial, com sede na Rua da Reitoria, 109, São Paulo - SP, adiante denominada USP, neste ato representada pelo Magnífico Reitor, Prof. Dr. Adolpho José Melfi e a UNIDADE, representada por seu Diretor, Prof. Dr. .... ; têm entre si justo e acertado o que se segue, de acordo com as cláusulas e condições abaixo: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 

O presente convênio tem por objeto a cooperação acadêmica na área de ......................., conforme plano de trabalho em anexo, que passa a ser parte integrante deste instrumento. 

CLÁUSULA SEGUNDA - METAS E FORMA DA COOPERAÇÃO 

CLÁUSULA TERCEIRA - SUPORTE FINANCEIRO 

CLÁUSULA QUARTA - OBRIGAÇÕES DA USP 

4.1 - ............................. 

4.2 - ............................. 

CLÁUSULA QUINTA - OBRIGAÇÕES DO CONVENENTE 

5.1 - ............................. 

5.2 - ............................. 

CLÁUSULA SEXTA - COORDENAÇÃO DO CONVÊNIO 

6.1 - Para constituir a Coordenação Técnica e Administrativa do presente convênio ficam indicados pela USP o Sr. ............ e pela instituição convenente o Sr. ........... . 

6.2 - Caberá à Coordenação Técnica e Administrativa a solução e encaminhamento de questões acadêmicas e administrativas que surgirem durante a vigência do presente Convênio, bem como a supervisão das atividades. 

CLÁUSULA SÉTIMA - VIGÊNCIA 

O presente convênio vigorará pelo prazo de ...., a partir da data da assinatura. 

CLÁUSULA OITAVA - DENÚNCIA 

8.1 - O presente convênio poderá ser denunciado a qualquer momento, por qualquer das partes, mediante comunicação expressa, com antecedência mínima de .... dias. 

8.2 - Havendo pendências, as partes definirão, mediante Termo de Encerramento do Convênio as responsabilidades pela conclusão ou encerramento de cada um dos trabalhos e todas as demais pendências, respeitadas as atividades em curso. 

CLÁUSULA NONA - FORO 

Para dirimir dúvidas que possam ser suscitadas na execução e interpretação do presente Convênio, fica eleito o foro da Capital do Estado de São Paulo, em uma das Varas da Fazenda Pública, com exclusão de qualquer outro, mesmo privilegiado. 

(CLÁUSULA DE FORO ALTERNATIVA) 

"Para dirimir dúvidas que possam ser suscitadas na execução e interpretação do presente convênio, as partes empregarão todos os esforços na busca de uma solução consensual. Não sendo possível, as convenentes indicarão, de comum acordo, um terceiro, pessoa física, para atuar como mediador. Caso não haja acordo quanto à escolha do mediador ou se a solução por este proposta não satisfizer qualquer das partes, será o caso resolvido por arbitragem, segundo as regras do Regulamento de Arbitragem da Comissão das Nações Unidas para o Direito do Comércio Internacional (UNCITRAL), a ser instituída, de conformidade com aquelas regras, no mais breve prazo possível, mediante notificação de qualquer parte à outra." 

E por estarem assim justas e convencionadas, as partes assinam o presente termo em .... vias de igual teor e para um só efeito.

local, data 

Universidade de São Paulo 
Prof. Dr. Adolpho José Melfi

Reitor 

Unidade 
Prof. Dr..................... Diretor 

* * * * * * * 

Convenente/Contratante 
Representante Legal 

Testemunhas 
--------------------------- 

--------------------------- 

ACADEMIC CO-OPERATION COVENANT 
COVENANT executed by and between ................................................ UNIVERSITY and the University of São Paulo, for the furtherance of academic co-operation in the field of ........................

By this Academic Co-operation Covenant, the parties hereto, to wit: ........................ UNIVERSITY, herein represented by its ..............................., ........................ (hereinafter referred to as ".."); and the University of São Paulo, the current charter of which was approved by Resolution no. 3461, of October 7, 1998, T.I.N. 63.025.530/0001-04, herein represented by its Rector, ........................ (hereinafter referred to as "USP") and the ................................................ (School/Institute/Faculty), herein represented by its Dean, Prof. ........................, in view of the deliberations of the Financial Committee (Comissão de Orçamento e Patrimônio - COP) and by the International Co-operation Committee (Comissão de Cooperação Internacional - CCInt), and based on the provisions of Law 8,666/93, have between them agreed and covenanted as set forth herein, subject to the following terms and conditions: 

1. PURPOSE 

The purpose of this covenant is to establish and further academic co-operation in the field of ........................, based on the work plan appended and incorporated hereto (Exhibit I). [Note: in academic covenants, the specification of the field of knowledge and the purpose of the co-operation shall be made as explicit as possible.] 

2. GOALS AND FORM OF CO-OPERATION 

Specify the main interests of the co-operation: research, joint organisation of courses, exchange of scholars and students, or otherwise. Provide a detailed description of the expected results and how they are to be achieved 

3. FUNDING 

Under this item, inform whether or not the covenant will have financial or budgetary implications for the parties. In the event of exchange of scholars or students with funding provided by the Faculty/School/Institute or by the CCInt (only for the payment of keep, scholarships or other forms of support acceptable under the Charter), this matter should be explicitly dealt with under this item. Covenants with Universities which imply in financial obligations differing from those referred to in the preceding shall include the provisions of the unabridged standard draft. Likewise, if scholars are to receive compensation, Resolution no. 4543/98 (5% overhead) will apply, and its therefore recommended to resort to the unabridged standard draft. 

4. OBLIGATIONS OF THE USP 

4.1 - ............................. 

4.2 - ............................. 

5. OBLIGATIONS OF ........................ 

5.1 - ............................. 

5.2 - ........................ 

6. CO-ORDINATATION 

6.1 - The Technical and Administrative Co-ordination of this covenant is hereby established, and, for this purpose, the parties appoint ........................ (USP) and ........................ ( ). 

6.2 - The Technical and Administrative Co-ordination shall deal with and solve academic and administrative issues which may arise during the effective term of this Covenant, and shall supervise the activities conducted within the framework hereof. 

7. EFFECTIVE TERM 

7.1 - This Covenant shall remain effective for a period of ..............., as from the date on which it is executed by the parties. The effective term shall be set so as to coincide with the time period set forth in the Work Plan As provided by State Law no. 6544/89, the upper limit for the effective term is five (5) years. Any activities initiated before the Covenant has been duly executed are null and void for the purposes hereof. 

8. TERMINATION 

8.1 - This Covenant may be terminated at any time, by either party, in the form of a written termination notice forwarded to the other party, at least ............... days in advance of the intended Termination Date. 

8.2 - In the event of any ongoing work or liabilities, the parties shall define, in a Covenant Termination Instrument, the mutual responsibilities for the completion or closing of each activity and the settlement of any liabilities, provided however that the activities then in course shall not be unduly interrupted. 

9. JURISDICTION 

9.1 - For the purpose of settling any doubts arising from the performance or construction of this Covenant, the parties elect the jurisdiction of the Capital of the State of São Paulo, at any of the Public Treasury Courts, to the exclusion of any other jurisdiction, however privileged. 

In the case of foreign institutions or otherwise entitled to privileged jurisdiction (e.g. Brazilian Federal Universities), this jurisdiction clause may be altered. Thus, for instance, a Covenant with Federal Universities may accept the jurisdiction of the Federal Courts located within the Court Circuits of São Paulo. In the case of foreign institutions, the election of a foreign jurisdiction or references to arbitration proceedings, in the technical sense of the term, should be avoided. As an alternative, the following provision may be adopted: 

9.2 - For the purpose of settling any doubts arising from the performance or construction of this Covenant, the parties shall endeavour to arrive at a solution by mutual consent. Should such mutual consent prove to be impossible, the parties shall mutually appoint a third party to act as mediator and, as the case may be, as arbitrator, who shall apply to the case in point the statutes and regulations of the countries involved, the general principles of Law, equity and custom.

And having thus agreed and covenanted, the parties execute this instrument in ............... identical counterparts, to one and same effect. 

São Paulo [date] 

UNIVERSITY OF SÃO PAULO 
Prof. Dr. Adolpho José Melfi

Rector 

FACULTY/SCHOOL 
Prof. Dr. ............... 

Dean 

............... UNIVERSITY 

Legal representative 

Witnesses 
___________________________ ___________________________ 

___________________________ ___________________________ 

